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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA PRETENSÃO 
DE RESCISÃO DO ACÓRDÃO. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA 
DENEGANDO A SEGURANÇA. PENA DE DEMISSÃO IMPOSTA À 
SERVIDORA FUNDAMENTO DA RESCISÓRIA NO ARTIGO 966 
INCISOS II E V DO CPC. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAL.

I - Na origem trata-se de ação rescisória visando a 
desconstituição de acórdão proferido em mandado de segurança que 
visava atacar ato de demissão decorrente de processo administrativo 
disciplinar. No Tribunal a quo julgou-se improcedente o pedido 
rescisório.

II - O Acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A 
questão de fundo envolve a apreciação da regularidade do 
procedimento administrativo disciplinar que culminou na aplicação da 
pena de demissão, matéria afeta à Justiça Comum. Assim, não prospera 
a alegação de incompetência absoluta. Considerando-se que trata-se de 
servidor, com vínculo celetista de entidade municipal, é da Justiça 
Comum estadual a competência para julgamento do mandado de 
segurança que visa atacar ato do Prefeito que ratificou o resultado de 
processo administrativo disciplinar. Nesse mesmo sentido, em casos 
análogos: CC 129.193/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 27/11/2015; CC 145.847/CE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

III - Não cabe a esta Corte a apreciação de violação de 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
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IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso 
especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 08 de novembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA PRETENSÃO DE 
RESCISÃO DO ACÓRDÃO. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA 
DENEGANDO A SEGURANÇA. PENA DE DEMISSÃO IMPOSTA À 
SERVIDORA FUNDAMENTO DA RESCISÓRIA NO ARTIGO 966 
INCISOS II E V DO CPC. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAL.

I - Na origem trata-se de ação rescisória visando a 
desconstituição de acórdão proferido em mandado de segurança que visava 
atacar ato de demissão decorrente de processo administrativo disciplinar. 
No Tribunal a quo julgou-se improcedente o pedido rescisório.

II - O Acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A 
questão de fundo envolve a apreciação da regularidade do procedimento 
administrativo disciplinar que culminou na aplicação da pena de demissão, 
matéria afeta à Justiça Comum. Assim, não prospera a alegação de 
incompetência absoluta. Considerando-se que trata-se de servidor, com 
vínculo celetista de entidade municipal, é da Justiça Comum estadual a 
competência para julgamento do mandado de segurança que visa atacar ato 
do Prefeito que ratificou o resultado de processo administrativo disciplinar. 
Nesse mesmo sentido, em casos análogos: CC 129.193/MT, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 
27/11/2015; CC 145.847/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016. 



Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo 
o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

III - Não cabe a esta Corte a apreciação de violação de 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 
não conhecido.

 

RELATÓRIO

Na origem trata-se de ação rescisória visando a desconstituição de acórdão 

proferido em mandado de segurança que visava atacar ato de demissão decorrente de 

processo administrativo disciplinar. No Tribunal a quo julgou-se improcedente o pedido 

rescisório, conforme o seguinte resumo da ementa do Acórdão:

AÇÃO RESCISÓRIA PRETENSÃO DE RESCISÃO DO V ACÓRDÃO DA C 8 
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO QUE MANTEVE A IMPROCEDÊNCIA DA 
DEMANDA DENEGANDO A SEGURANÇAVINDICADA E MANTENDO A PENA DE 
DEMISSÃO IMPOSTA À SERVIDORA FUNDAMENTO DA RESCISÓRIA NO 
ARTIGO 966 INCISOSII E V DO CPC INOCORRÊNCIA COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇACOMUM ESTADUAL PARA APRECIAÇÃO DA CAUSA - NÃO SE 
VISLUMBRAM QUAISQUER MÁCULAS NO POSICIONAMENTO DA TURMA 
JULGADORA NA APRECIAÇÃO DA LIDE EXSURGINDO APENAS A 
CONTRARIEDADE AO ENTENDIMENTO EXPOSTO PELO 
REQUERENTEINTERPRETAÇÃO EXTERNADA QUE SE MOSTRA POSSÍVEL E 
ACEITÁVEL - ALEGAÇÕES QUE NÃO SE ENQUADRAM NA HIPÓTESE DE 
VIOLAÇÃOMANIFESTA DE NORMA JURÍDICA AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA - V ACÓRDÃO MANTIDO AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE

Interposto recurso especial, foi inadmitido na origem. A parte recorrente, 

resumidamente, traz os seguintes argumentos no recurso especial:

Como demonstrado, o pedido formulado pela ora recorrente constitui direito a ser 
amparado através de prestação jurisdicional, pois pretende a aplicação dos artigos 114 da 
Constituição Federal, e dos artigos 966, II e V, e 64, § 1º, do Código de Processo Civil em 
vigor

Intimada a parte recorrente para apresentar contrarrazões e impugnação ao 

agravo em recurso especial.

É o relatório.

 



VOTO

O Acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com a 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A questão de fundo envolve a apreciação da regularidade do procedimento 

administrativo disciplinar que culminou na aplicação da pena de demissão, matéria afeta 

à Justiça Comum. Assim, não prospera a alegação de incompetência absoluta. 

Considerando-se que trata-se de servidor, com vínculo celetista de entidade municipal, é 

da Justiça Comum estadual a competência para julgamento do mandado de segurança que 

visa atacar ato do Prefeito que ratificou o resultado de processo administrativo 

disciplinar. Nesse mesmo sentido, em casos análogos:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. 
JUSTIÇA COMUM. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO PRATICADO EM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPETRANTE EMPREGADO 
CELETISTA DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA FEDERAL. TEMA AFETO À 
JURISDIÇÃO TRABALHISTA. AMPLIAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESPECIALIZADA PELA EC Nº 45/2004. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL.

1. Cuida a hipótese de mandado de segurança impetrado por empregado submetido ao 
regime da CLT em face de presidente de sociedade de economia mista federal empregadora 
em procedimento administrativo disciplinar que infligiu a pena de demissão ao impetrante.

2. Com a ampliação da competência da Justiça Laboral, promovida pela Emenda 
Constitucional nº 45 de 2004, passaram a ser cabíveis mandados de segurança impugnando 
atos de autoridades estatais, ou equiparadas, não integrantes da própria Justiça do Trabalho, 
sempre que a discussão envolver matéria sujeita à jurisdição especializada.

3. Sob os influxos da nova redação do art. 114 da Constituição Federal, a Justiça do 
Trabalho passou a deter competência para decidir mandados de segurança impetrados contra 
dirigentes de sociedades de economia mista, no exercício de atribuições de autoridade 
administrativa, como é o caso de dirigente de entidade da administração pública indireta 
(CF, art. 37), no exercício de poder disciplinar em relação a empregado celetista.

4. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Trabalhista.
(CC 129.193/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

28/10/2015, DJe 27/11/2015)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO FACULTATIVA DEVIDA POR SERVIDOR PÚBLICO FILIADO À 
ENTIDADE SINDICAL.DISCUSSÃO DE ATO DO PREFEITO DA MUNICIPALIDADE 
QUE IMPEDIU DESCONTO EM FOLHA AUTORIZADO PELOS SERVIDORES 
FILIADOS. RELAÇÃO JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.

1. A demanda adjacente ao presente conflito de competência não discute a sujeição 
passiva dos servidores públicos à contribuição sindical compulsória, de natureza tributária, 
nem trata da representatividade do referido sindicato para receber os repasses das referida 
contribuição. Antes, discute tão somente ato do Prefeito da municipalidade que impediu o 
desconto em folha de CONTRIBUIÇÕES FACULTATIVAS devidas pelos servidores que 
se filiaram voluntariamente ao sindicato impetrante.

2. A atuação do sindicato impetrante na hipótese não veicula apenas interesse da 
entidade sindical, mas também dos servidores a ele filiados e que já autorizaram de antemão 



o desconto em folha das contribuições facultativas previstas no estatuto da entidade.
3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou nos autos da Medida Cautelar na 

ADI 3395 MC/DF para, em relação ao art. 114, I, da CF/88, suspender a "... apreciação ... de 
causas que ... sejam instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por 
típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo", razão pela qual, 
em casos que tais (contribuição sindical facultativa e não imposto sindical), a competência 
para julgamento de tema circunscrito à relação jurídico-estatutária entre os servidores e o 
Poder Público em relação ao qual possuem vínculo foi atribuída à Justiça Comum.

4. A competência para julgamento do writ - cujo cerne discute relação de natureza 
jurídico-estatutária entre o sindicato e seus filiados e a municipalidade, cuja autoridade 
indicada como coatora teria editado ato que impediu os descontos em folha autorizados 
pelos servidores por ocasião de sua filiação ao sindicato impetrante das contribuições 
facultativas previstas no estatuto da entidade e o respectivo repasse dos valores descontados 
ao sindicato - é da Justiça Comum.

5. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito 
de Independência-CE, o SUSCITADO.

(CC 145.847/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 01/12/2016)

 

Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o 

qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Não cabe a esta Corte a apreciação de violação de dispositivos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 1% sobre o valor já fixado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo 

Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i. os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do já citado dispositivo legal; ii. a concessão de gratuidade judiciária.

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial, para não conhecer do 

recurso especial.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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